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Resumo 

 

Inserido no referencial teórico dos Estudos de Gênero e dos Estudos Culturais pós-

estruturalistas, o propósito principal deste trabalho é analisar parte dos resultados de 

pesquisas que temos desenvolvido sobre a articulação entre políticas públicas 

contemporâneas, gênero, sexualidade e educação. Neste artigo, especificamente, a 

discussão atrelar-se-á aos seguintes objetivos: 1) apresentar e analisar algumas políticas 

públicas que mencionam as questões de gênero e sexualidade; 2) discutir aspectos que 

têm dificultado a inserção dessas questões nas escolas. Os resultados apontaram que tem 

havido um incremento de documentos que objetivam dar visibilidade a questões de 

gênero e sexualidade que até então eram pouco discutidas. Porém, alguns deles não 

chegam a ser postos em prática, em função da resistência de setores conservadores. 

Apesar disso, tem ocorrido, nas escolas, um esforço para contemplar tais questões no 

currículo, embora ainda sejam apontadas algumas dificuldades que se vinculam à falta 

de formação e à resistência das famílias em permitir o trabalho relacionado a gênero e 

sexualidade.   
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Considerações Iniciais 

O objetivo deste trabalho é analisar parte dos resultados de pesquisas que temos 

desenvolvido nos últimos anos, sobre as políticas públicas contemporâneas que 
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contemplam as temáticas de gênero e sexualidade. Tomando como referenciais os 

Estudos de Gênero e os Estudos Culturais de viés pós-estruturalista, neste artigo, 

especificamente, a problematização atrelar-se-á a dois propósitos principais: 1) 

apresentar e analisar alguns documentos que mencionam a importância do respeito às 

diferenças e 2) discutir alguns aspectos que têm dificultado a efetiva inserção das 

temáticas de gênero e sexualidade nas escolas contemporâneas. No entanto, antes de 

empreender tal problematização, será feita uma retomada a respeito da importância que 

a questão das diferenças começou a ganhar no âmbito educacional brasileiro, 

principalmente no que diz respeito a gênero e sexualidade. 

 Especialmente a partir da segunda metade do século XX, a forma como a 

educação vinha sendo proposta passou a ser alvo de contestações. Na pauta dessas 

discussões estavam as reivindicações de grupos que, por longo tempo, estiveram à 

margem da sociedade. Tais segmentos, a saber: indígenas, portadores de necessidades 

especiais, negros/as, mulheres e não heterossexuais passaram a reivindicar seus direitos, 

ganhando assim força política e representacional. Em suas construções identitárias, 

pleiteavam que suas diferentes formas de ser, pensar, pertencer e viver fossem 

respeitadas.  

Movimentos que se atrelavam a esses grupos, aos poucos, começaram, a ganhar 

força e importância. Ou seja, especialmente a partir da segunda metade da década de 

1960 a política de identidades começou a adquirir mais visibilidade entre grupos que buscavam 

o direito de ter suas diferenças reconhecidas: não como o exótico, o estranho, e sim como uma 

forma de vida que é a sua. Atualmente, podemos encontrar uma gama de programas, 

materiais, livros que salientam a importância e a necessidade de abordar a relação entre 

educação e diferenças.  

Importante destacar que, a partir da perspectiva teórica adotada, as diferenças 

não são marcas naturais dos seres humanos, elas são – ao mesmo tempo – produto e 

efeito de certas maneiras de representá-las, ou seja, elas são decorrentes da linguagem, 

que tem a capacidade de fazer classificações, ordenamentos, diferenciações que acabam 

estabelecendo quem são os sujeitos desejáveis e “normais”. 

Rodrigues e Abramowicz (2013) salientam que a temática das diferenças e 

outros temas a ela relacionados têm sido tratados de forma central no debate nacional e 

internacional, com o intuito de desenvolver e formular políticas públicas especialmente 
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na área da educação, já que aí é possível produzir, conciliar e/ou responder aos conflitos 

que estão colocados na sociedade.  

No Brasil, a década de 1990 foi marcada por um contexto reivindicatório em que 

diferentes movimentos sociais denunciaram as práticas discriminatórias presentes na 

educação e exigiram mudanças. O Ministério da Educação tem promovido iniciativas, 

debates e discussões com o propósito de superar os preconceitos e as discriminações em 

instituições escolares em função de especificidades que marcam os sujeitos como 

“diferentes”. Estas discussões, bem como outras ações de movimentos sociais, 

contribuíram para a elaboração de documentos oficiais que teriam emergido com o 

propósito de proporcionar uma educação similar para todos e todas independente de 

gênero, raça, sexualidade, classe social e outros marcadores possíveis. Tais documentos  

serão foco de análise no tópico a seguir. 

 

Gênero e sexualidade em políticas contemporâneas 

Por séculos, homens e mulheres foram diferenciados, por disputas de poder, 

utilizando-se para isso argumentos relacionados às suas possíveis “essências”, 

principalmente levando em conta aspectos biológicos. Porém, graças a novas 

perspectivas teóricas, que pretendem “abalar certezas”, como os Estudos Culturais, os 

Estudos de Gênero, os Estudos Gays e Lésbicos e a Teoria Queer, tem sido possível 

procurar novos caminhos para tratar de temas tão recorrentes e importantes, em especial 

no campo da educação. Louro (2007) argumenta que gênero foi um conceito 

desenvolvido para contestar a naturalização das diferenças sexuais em diversos espaços 

de disputa, além do que ele não se restringe apenas aos papéis assumidos por homens e 

mulheres na sociedade, mas diz respeito às relações de poder que estão implicadas entre 

masculino e feminino. O conceito de sexualidade, por sua vez, vincula-se à forma como 

os sujeitos expressam seus desejos e prazeres na relação com os outros e/ou com seus 

próprios corpos.  

Felipe (2007 p. 78) destaca a visibilidade que não só o conceito de gênero, mas 

também o de sexualidade têm adquirido desde a década de 1970, “no meio acadêmico, 

bem como nos movimentos sociais, nas organizações não governamentais, na militância 

político-partidária, nas políticas públicas”. No Brasil, tanto as questões de gênero 

quanto as de sexualidade têm ganhado destaque em diversas instâncias. Tal destaque 
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está atravessado pelo viés dos Direitos Humanos que se fundamentam no 

reconhecimento e no respeito às diferenças e às particularidades de cada sujeito ou 

grupo de sujeitos.   

Em termos legais, a Constituição Federal de 1988 não pode deixar de ser 

mencionada, pois em seu Artigo 3º, dentre os objetivos fundamentais mencionados está, 

no inciso IV, o de “promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, 

cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação” (Brasil 1988). 

A atual Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 1996 (Lei 

9.394/1996) que, inicialmente, em seu Artigo 26 determinava que “Os currículos da 

educação infantil, do ensino fundamental e do ensino médio devem ter base nacional 

comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino e em cada estabelecimento 

escolar, por uma parte diversificada, exigida pelas características regionais e locais da 

sociedade, da cultura, da economia e dos educandos” (Brasil 1996). Anos mais tarde, 

em 2003 e em 2008, tal artigo foi alterado pelas Leis 10.639 e 11.645 enfatizando a 

obrigatoriedade da inclusão da história afro-brasileira e indígena nos currículos oficiais 

em todas as áreas de ensino. Dessa forma, a ênfase recaía sobre questões étnico-raciais. 

Gênero e sexualidade, em contrapartida, não eram sequer mencionados. 

Em 1997, os Parâmetros Curriculares Nacionais foram publicados e embora 

tenham sofrido fortes críticas, constituíram-se como referência nacional para a 

elaboração de currículos escolares. Além disso, é possível afirmar que foi nesse 

documento, relacionado diretamente com o campo da educação, que gênero e 

sexualidade foram mais forte e explicitamente inseridos como temas importantes a 

serem discutidos nas escolas. Nos seus volumes 8 e 10 cujos títulos eram, 

respectivamente, “Apresentação dos temas transversais e ética”, “Pluralidade cultural e 

orientação sexual”, se concentraram aspectos relativos a esses temas, reconhecendo-os 

como fundamentais na constituição de identidades de crianças e jovens. No volume 10, 

havia dois tópicos especialmente que procuraram promover o desenvolvimento de 

atividades e discussões que se articulassem às questões de gênero e sexualidade, quais 

sejam: “Corpo: matriz da sexualidade” e “Relações de gênero”. 

Em 2001, outro documento importante para o campo da Educação Básica 

tornou-se pauta de relevantes discussões: o Plano Nacional de Educação (PNE/Lei 

10.172/2001) que estabelecia objetivos e metas a serem alcançados tanto nas diferentes 
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etapas da Educação Básica, como no Ensino Superior.  Nesse PNE foram trazidas 

importantes informações sobre a promoção de uma sociedade menos desigual no que 

diz respeito a gênero e sexualidade. Entre os objetivos e metas para o Ensino 

Fundamental que deveriam ser alcançados estava “manter e consolidar o programa de 

avaliação do livro didático criado pelo Ministério de Educação, estabelecendo entre seus 

critérios a adequada abordagem das questões de gênero e etnia e a eliminação de textos 

discriminatórios ou que reproduzam estereótipos acerca do papel da mulher, do negro 

ou do índio” (Brasil 2001, p. 20). Nos objetivos e metas para o Ensino Superior incluía-

se a necessidade de se discutir nos cursos de formação de professores temas como 

gênero e educação sexual, articulados a noções de justiça e respeito mútuo. Entretanto, 

esse PNE cujo fim deu-se em 2011, não foi efetivamente colocado em prática, ou seja, 

muitos de seus objetivos e metas foram parcialmente ou não foram atingidos. 

Em função da pouca praticidade do referido PNE (Lei 10.172/2001), é que o 

Plano Nacional de Educação atual (PNE/ Lei 13.005/2014) foi construído de maneira 

mais enxuta com o intuito de ser realmente efetivo.  Entretanto, em função disso, no 

atual PNE as questões de gênero e sexualidade sequer foram citadas. 

Para além das políticas vinculadas mais especificamente ao campo da educação, 

o início do século XXI também foi marcado pela implementação de políticas públicas 

relacionadas a sujeitos que não tinham seus direitos fundamentais garantidos quando 

nos referimos às questões de gênero e sexualidade. Houve, em 2003, a criação da 

Secretaria de Políticas para as Mulheres e seu atual Plano Nacional de Políticas para as 

Mulheres 2013-2015, bem como a sanção, em 2006, e alteração, em 2012, da Lei Maria 

da Penha, além da criação progressiva de Delegacias Especializadas de Atendimento à 

mulher em todo o país e das Varas de Violência Doméstica.  

No que diz respeito à implementação de políticas públicas voltadas para 

mulheres, é importante referir o Programa Nacional Mulheres Mil que foi instituído em 

2011 e integra o Plano Brasil Sem Miséria do Governo Federal. Dentre os objetivos 

desse programa estão: a) possibilitar a formação profissional e tecnológica articulada 

com elevação de escolaridade de mulheres em situação de escolaridade; b) contribuir 

para a redução de desigualdades sociais e econômicas de mulheres em situação; c) 

defender a igualdade de gênero; d) combater a violência contra a mulher. Pode-se dizer 

que tais propósitos estão articulados com os estudos de gênero, uma vez que se voltam 

para a consolidação dos direitos das mulheres. Essa consolidação é possível já que o 
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Programa busca favorecer a libertação das mulheres de situações de dependência 

socioeconômica e de violência doméstica, além de procurar estimular o empoderamento 

feminino através do reconhecimento de sua trajetória, pela elevação de sua autoestima, 

em função da reintegração ao universo escolar.  

Também através das ações da Secretaria de Direitos Humanos, lésbicas, gays, 

bissexuais, travestis e transexuais adquiriram representatividade e lutaram para terem 

seus direitos respeitados. Em especial, o Plano Nacional de Promoção da Cidadania e 

Direitos Humanos de Lésbidas, Gays, Bissexuais, Travestis, Transexuais e 

Transgêneros (LGBTTT), criado em 2009, assinalou novos rumos na promoção e defesa 

da cidadania desses grupos.  

Em 2004, através de uma iniciativa do Governo Federal, houve a criação do 

programa Brasil sem Homofobia (2004) cujo objetivo central era incentivar o combate à 

violência e à discriminação contra sujeitos cuja orientação sexual não era a 

heterossexual, bem como procuraram promover a cidadania homossexual. Uma das 

iniciativas desse programa era distribuir um conjunto de materiais que ficou conhecido 

como “Kit Escola Sem Homofobia”, mas essa iniciativa foi suspensa, pois sofreu duras 

críticas e fortes reações de setores conservadores atrelados ao Governo. As críticas e a 

posterior suspensão do referido Kit muito provavelmente ocorreram pelo fato de ainda 

vivermos em uma cultura em que a heterossexualidade é vista como a única 

possibilidade de os sujeitos viverem sua sexualidade.  

Autoras como Butler (2005) e Louro (2009) operam com o conceito de 

heteronormatividade, mostrando o quanto a sociedade trabalha com a reiteração da 

heterossexualidade. Desse modo, o conceito de heteronormatividade vem sendo usado 

para se referir a situações nas quais orientações sexuais diferentes da heterossexual são 

marginalizadas, ignoradas ou perseguidas por práticas sociais, crenças ou políticas. Isto 

faz com que haja um entendimento fortemente propagado de que os sujeitos podem 

incluir-se exclusivamente em duas categorias distintas e complementares: masculino e 

feminino. Entretanto, entre essas duas categorias pode haver infinitas possibilidades de 

se viver tanto as identidades de gênero, como as sexuais.  

Relevante mencionar ainda a criação da Secretaria de Educação Continuada, 

Alfabetização e Diversidade (SECAD) no ano de 2004 cujos principais propósitos 

estavam voltados para: 1) conseguir compatibilizar o conteúdo universal da educação 
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com o conteúdo culturalista e diferencialista de ações afirmativas para grupos, regiões e 

recortes específicos; 2) dar conta de colocar no centro da política pública em educação o 

valor das diferenças, com seus conteúdos étnico-racial, geracional, de pessoas com 

deficiência, de gênero, de orientação sexual, regional, religioso e cultural. 

Também é importante citar as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a 

Educação Básica (DCN/2010) que são normas obrigatórias para a Educação Básica que 

orientam o planejamento curricular das escolas e sistemas de ensino, fixadas pelo 

Conselho Nacional de Educação (CNE). A ideia das DCN considera a questão da 

autonomia da escola e incentiva as instituições a montarem seu currículo, recortando, 

dentro das áreas de conhecimento, os conteúdos que lhes convêm para a formação 

daquelas competências que estão explicitadas nas diretrizes curriculares. Sendo assim, a 

escolas devem trabalhar de acordo com os contextos que lhes parecerem necessários, 

considerando o tipo de sujeitos que atendem, a região em que estão inseridas e outros 

aspectos locais relevantes. 

As Diretrizes recomendam a inserção da discussão das diferenças sociais, 

culturais, raciais, sexuais e de gênero, já que o ingresso de diferentes sujeitos oriundos 

de distintos grupos sociais, étnicos, raciais e sexuais vem causando não só grande 

impacto nas instituições escolares, como também nos profissionais que nelas atuam. As 

Diretrizes Curriculares Nacionais têm salientado que é imprescindível 

 

[...] problematizar o desenho organizacional da instituição 

escolar, que não tem conseguido responder às singularidades dos 
sujeitos que a compõem. Torna-se inadiável trazer para o debate 

os princípios e as práticas de um processo de inclusão social, 
que garanta o acesso e considere a diversidade humana, social, 
cultural, econômica dos grupos historicamente excluídos. 

(BRASIL, 2010, p.10) 

 

Em muitos trechos do documento descreve-se que a escola precisa dar conta dos 

grupos historicamente excluídos, dando maior visibilidade para estes grupos, trazendo-

os para os debates no campo da educação. Em seu artigo 9º é trazido o seguinte: 
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Art. 9º A escola de qualidade social adota como centralidade o 
estudante e a aprendizagem, o que pressupõe atendimento aos 
seguintes requisitos: 

II - consideração sobre a inclusão, a valorização das diferenças e 
o atendimento à pluralidade e à diversidade cultural, resgatando 

e respeitando as várias manifestações de cada comunidade 
(Brasil 2010). 

 

Além disso, ao longo do documento expressões como: diferença e identidade, 

relações de gênero, narrativa étnica e racial, diversidades são recorrentemente utilizadas 

o que mostra a relevância que as discussões em torno da questão das diferenças têm 

ganhado. 

 

Educação escolarizada, gênero e sexualidade 

É inegável o espaço e a importância que as questões de gênero e sexualidade 

ganharam a partir desse início de século XXI em leis e políticas públicas propostas e 

implementadas. Mas será que elas têm produzido os efeitos esperados dentro das 

instituições de Educação Básica? 

Embora o PNE/2001, conforme citado na seção anterior, tenha posto como meta 

a realização de um trabalho mais efetivo acerca dessas questões em cursos superiores de 

formação de professores, na prática as temáticas sobre as quais se está falando acabam 

sendo trabalhadas de maneira episódica e pontual, muitas vezes sem um planejamento 

bem pensado e discutido. Mesmo assim, enquanto professores/as e educadores/as, é 

muito provável que nossos posicionamentos e opiniões produzam efeitos sobre nossos 

alunos. Então, mesmo que não intencionalmente, várias situações com as quais nos 

envolvemos e colocamos em prática ensinam e dizem sobre gênero, sexualidade, 

diferença e educação. 

E arriscamo-nos a afirmar que muitas vezes esses posicionamentos e essas 

opiniões estão indo na contramão daquilo que procuram pregar os referidos 

documentos, já que – em certa medida – acabam incitando o sexismo, o machismo, a 

homofobia e a misoginia. Para discutir isso, é pertinente trazer alguns exemplos que 
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foram mencionados nas entrevistas realizadas em pesquisa que vêm sendo por 

desenvolvida1 por nosso grupo.  

Uma das professoras entrevistadas relatou a seguinte situação: Tenho um aluno 

que tem todo o jeito de gay. Quando formamos a fila, alunos e colegas ficam rindo, 

cochichando, apontando para ele ... e eu não sei o que fazer, porque não tive formação 

para lidar com isso. Outra delas, contou a história de um aluno cujos comportamentos e 

atitudes mostravam-se homofóbicos: Roger, do 6º ano, fazia “brincadeiras” que se 

mostravam preconceituosas. Quando via Matheus dizia: “Olha lá o bichinha” ou “Lá 

vem o boiola”, pelo fato de Matheus sempre estar acompanhado das meninas da turma. 

Eu observava aquilo até que um dia posicionei-me dizendo: “Roger, eu não gosto e não 

quero que tu chames o colega por apelidos como esses que chamas. Ele tem nome e é 

por esse nome que vais chamá-los, certo?!”. 

Em outra escola, duas professoras relataram que junto aos seus alunos do 5º ano 

há alguns anos vêm desenvolvendo um projeto a respeito das questões de gênero e 

sexualidade. Uma das atividades que faz parte do projeto é bastante conhecida da 

maioria dos professores e professoras que atuam na educação básica e desenvolve-se da 

seguinte maneira: depois de serem explorados alguns assuntos que fazem parte do 

projeto, uma caixinha é colocada na sala de aula para que os alunos depositem suas 

dúvidas e perguntas a respeito do que foi trabalhado. A identificação do que é aí 

depositado fica restrita às professoras. A culminância dessa atividade se dá quando um 

profissional que não faz parte da escola vai até lá para conversar sobre o conteúdo da 

caixinha.  

Diferentemente de anos anteriores, em que geralmente esse profissional era 

vinculado à área da saúde e ia até a escola para conversar com os alunos, fui convidada 

a fazê-lo. O convite foi aceito e antes do encontro presencial com as turmas do 5° ano, 

recebi as perguntas para planejar o conteúdo da minha fala. Dentre essas perguntas, 

destaco as seguintes: Por que a mulher fica menstruada? O que é espermatozoide? O 

que é fecundação? O que é progesterona? O que é púbis? O que é ejaculação? O que é 

“afogar o ganso”? Pode uma mulher engravidar na primeira vez? A menstruação tem 

cheiro? Como podemos saber quando nosso corpo se move durante a transa? Qual a 

idade que meninas ficam menstruadas? É normal que a primeira ejaculação ocorra 

                                                                 
1
 Por envolver seres humanos, tal pesquisa foi submetida para aprovação na Plataforma Brasil e aprovada 

pelo Comitê de Ética da Universidade na qual atuamos.  
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durante o sono? O que acontece quando um bebê nasce prematuro? O que é relação 

sexual? Quais são as piores doenças sexualmente transmissíveis?  

De acordo com as professoras, os assuntos que permeavam tais perguntas já 

haviam sido trabalhados por elas junto com as turmas. Partindo dessa colocação, 

percebe-se que as formas de viver/explorar o corpo e a sexualidade trabalhadas dentro 

da escola ainda continuam ligadas a questões biológicas e de saúde. De modo geral, 

professores e professoras tendem a apoiar-se nessas abordagens mais “científicas” que, 

de certa forma, restringem a questão da sexualidade à reprodução. Em consequência 

disso, há a reiteração de que há uma única forma sadia e normal de se viver a 

sexualidade: a heterossexual (Louro 2009). Na medida em que aquilo que a escola 

propõe liga-se, mesmo que involuntariamente, apenas a essas abordagens em que a 

heterossexualidade é colocada no centro, outras maneiras de vivê-la acabam sendo 

negadas e postas à margem.  

De qualquer forma, a existência de algumas perguntas pouco ou nada 

relacionadas aos discursos biológicos e biomédicos, como: O que é afogar o ganso? 

Como podemos saber quando nosso corpo se move durante a transa? constituem-se em 

exemplos de como o discurso do senso comum resiste, ignora e, da mesma forma, 

tensiona as supostas “verdades” científicas ensinadas na escola.  

Importante destacar também que durante a conversa outras questões, além das 

colocadas na caixinha, foram feitas. Um dos aspectos trabalhados ao longo da conversa 

relacionou-se ao fato de que a sexualidade não se vincula apenas a prevenção de 

gravidez e doenças. Procuramos mencionar que ela pode ser, através de nossos corpos, 

fonte de desejo, prazer e satisfação e não apenas de reprodução (Weeks 1999). Uma vez 

que a sexualidade não se restringe à reprodução, foi exposto aos alunos que ela pode ser 

vivida de variadas formas: com o próprio corpo e/ou com o corpo do outro (sendo do 

sexo oposto ou não). A partir dessa colocação, alguns alunos sentiram-se encorajados a 

fazer questionamentos e comentários a respeito de conhecidos, familiares, 

personalidades e amigos cuja orientação sexual era homossexual: “dois homens podem 

se casar?”, “eu tenho duas vizinhas que são casadas”, “na novela tem dois homens que 

são casados e querem ter filho”, “meu tio tem um namorado ... minha mãe diz que foi o 

jeito que ele encontrou de ser feliz”. Essas são perguntas e falas que possivelmente não 

surgiriam caso a abordagem da conversa fosse meramente vinculada à biologia e à 

saúde. 
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Ao final da conversa, as professoras comentaram que a atividade durou além do 

previsto (quase duas horas), pois os alunos perguntaram bastante e realmente 

mostraram-se envolvidos com o que foi desenvolvido. Elas, no entanto, lamentaram que 

dos 47 alunos que frequentam as duas turmas de 5º anos, apenas 25 compareceram 

naquele dia, pois quase metade deles não teve autorização dos responsáveis para 

participar da atividade. Com isso, afirmamos que as famílias parecem não se dar conta 

de que a educação acontece em diferentes meios, como a televisão, os jornais, a internet, 

entre tantos outros meios que poderiam aqui ser citados. Elas parecem acreditar que a 

educação restringe-se ao espaço escolar. Sendo assim, se aí não se falar de sexualidade, 

as crianças e os jovens que por ela circulam não se interessarão por essa questão.  

Através desses exemplos é possível perceber que existe dentro dos espaços 

escolares, certa vigilância das condutas de seus alunos e alunas. A partir de visões 

pautadas nas diferenças anatômicas, professores/as direcionam os/as alunos/as para a 

construção de um comportamento aceito pela sociedade como sendo próprio para 

homens e mulheres. Essa atitude dos/as professores/as mesmo que não intencional 

acaba afirmando as desigualdades de gênero e sexualidade dentro da escola. A respeito 

da importância que a escola tem na construção das identidades dos sujeitos e na 

demarcação das diferenças, Meyer e Soares (2004, p. 8) afirmam que: 

 

Desde sua constituição, a escola é marcada por diferenças e está 
implicada, também, com a produção dessas diferenças. Embora 

não seja possível atribuir a ela toda a responsabilidade pela 
construção das identidades sociais, ela continua sendo para 
crianças e jovens um local importante de vivências cotidianas 

específicas e, ao mesmo tempo, plurais. 

 

Nessa mesma direção, Álvarez-Uría e Varela (2009) afirmam que a escola não 

produz as desigualdades (sejam elas de sexualidade, de gênero, de raça ou de classe, por 

exemplo), mas – muitas vezes - legitima-as na medida em que reitera no seu interior 

normas postas em circulação na sociedade. Essa reiteração se dá a partir dos 

comportamentos e falas de todos aqueles que por ela circulam, ou seja, professores, 

gestores, funcionários, alunos, responsáveis, entre outros. 

É importante destacar a relevância do posicionamento da professora diante do 

comportamento de Roger, já que ela enfatizou não somente que não gostava, mas que 
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não queria que ele chamasse o colega através de apelidos depreciativos. 

Posicionamentos como esses, certamente, contribuem positivamente na formação de 

alunos e alunas no sentido de minimizar preconceitos e discriminações que ainda estão 

presentes nas escolas.  

Mesmo que pequenos avanços venham ocorrendo no sentido de minimizar 

desigualdades de gênero e sexualidade, ainda há desrespeito por parte de crianças, 

jovens e adultos que circulam pelos espaços escolares com relação a sujeitos que não se 

vinculam à sexualidade heterossexual, bem como a mulheres. Com o propósito de 

diminuir preconceitos e discriminações é que algumas iniciativas têm sido pensadas, 

porém sua implementação têm sido dificultada e até mesmo suspensa. A exemplo disso, 

pode ser citado o Programa Brasil sem Homofobia que, como foi mencionado 

anteriormente, tinha como um de seus objetivos a distribuição do “Kit Escola sem 

Homofobia” que procurava  incentivar o combate à violência e à discriminação contra 

sujeitos cuja orientação sexual não era a heterossexual.  Por outro lado, tal fato pode 

ainda trazer à discussão a importância de discutirmos a qualidade e a eficácia desses 

materiais, que são produzidos para distribuição nas escolas, além de nos fazer pensar em 

relação a estratégias políticas mais eficazes para com esses temas, ainda tão delicados. 

É importante ressaltar que, na medida em que a escola ainda é uma das mais 

importantes instâncias implicada na produção das diferenças e no combate às 

desigualdades, torna-se cada vez mais necessário tratar das temáticas de gênero e 

sexualidade em momentos de discussão e reflexão. Desse modo a escola estaria dando 

conta daquilo que se convencionou, em alguns documentos legais, a chamar de Temas 

Transversais. 

Costa (2003), entretanto, faz uma crítica ao fato de temáticas interessantes para 

crianças e jovens serem nomeados e tratados como transversais. Segundo ela, a maioria 

dos currículos continua priorizando as matérias que têm o objetivo de preparar o sujeito 

para um mundo ocidental coerente. A esse respeito a referida autora afirma que há em 

documentos legais: 

 

[...] uma evidência da necessidade de discutir outras questões na 
escola, temas novos, problemas novos. E como é que se 

resolveu? Já que não se pode romper com a ordem disciplinar, 
incluem-se temas transversais. Aquilo que deveria ser central é 
transversal. Aquilo que é problema da juventude hoje- 
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sexualidade, drogas, comunicação, sobrevivência, como viver 
neste mundo complexo?- se resolve nos temas transversais 
(Costa 2003, p. 45). 

 

Indiscutivelmente é possível perceber que a escola passou por algumas 

modificações ao longo do tempo, mas ainda continua rígida em relação às disciplinas 

que são intocáveis no currículo, como por exemplo: a matemática, o português, a 

biologia e a física. É preciso incluir novas temáticas para dar conta das dificuldades e 

das necessidades de jovens e crianças que sentem a falta desse espaço para discussões a 

cerca das questões de gênero, sexualidade, preconceitos raciais e desigualdade de 

classes sociais. A escola vem discutindo esses problemas com a inserção dos temas 

transversais em algumas matérias, mas é preciso um objetivo mais claro para que essas 

questões não fiquem em segundo plano no planejamento das aulas. Na escola estão 

todos os sujeitos que vão formar a pluralidade a que os/as educadores/as precisam 

atender de uma forma que não exclua ninguém do processo de formação. Dessa forma a 

escola poderia criar possibilidades de diminuir os preconceitos entre os sujeitos que a 

compõe não só na comunidade escolar, mas na sociedade de um modo geral. 

 

Considerações Finais 

Ao direcionarmos o olhar para os sistemas educacionais é importante refletir 

sobre as desigualdades entre homens, mulheres, homossexuais, heterossexuais, 

bissexuais que as escolas ainda acabam reforçando nas suas práticas através de regras, 

situações, comportamentos e discursos que fazem parte do cotidiano. As identidades 

que unem grupos, diferenciando-os de outros, não deveriam resultar em relações de 

exclusão, desigualdade, discriminação e preconceitos. Porém, não raro é justamente isso 

que acaba ocorrendo, em função de que suas identidades, marcadas muitas vezes pelas 

diferenças, não são respeitadas e, neste caso, é necessário entrar no espaço de luta pelo 

reconhecimento dos direitos de todos e todas independente de sexo, gênero, raça, 

religião, etc. 

Por fim, levando em conta o que vem sendo exposto até aqui é que enfatizamos, 

mais uma vez, que se torna inadiável levar para o campo da educação reflexões e 

questionamentos a cerca das questões que se articulam a gênero e sexualidade. Essa 
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tarefa, no entanto, não é fácil, pois trabalhar conceitos, noções, construções e 

desconstruções leva tempo e demanda um esforço conjunto. 

Como destacado, é fato que as questões de gênero e sexualidade ganharam 

relevância em políticas e legislações que se vinculam tanto ao campo da educação, 

como a outros campos. No entanto, para que haja um trabalho efetivo nas escolas de 

Educação Básica, isso ainda não é o suficiente. Além de as temáticas de gênero e 

sexualidade constarem em pareceres, em orientações e/ou em legislações, é preciso 

investir na formação inicial e continuada de professores/as, além de investir na 

formação de todos os sujeitos que das escolas fazem parte.  
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